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(SÜUÖ1Î1éñ)
RELATÓRIO

A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA, RELATORA CONVOCADA

Trata-se de apelação interposta pela autora, em face da sentença (fls. 187/188) proferida em 08/01/2016 pelo Juiz de Direito William Matheus Fogaça de Moraes, que, em ação ordinária ajuizada por MINELVINA ANTUNES DE SOUSA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS, julgou improcedente o pedido de pensão por morte, em decorrência da morte de seu marido Elpídio Alves Martins, falecido em 23/07/2000.

 Condenou a autora no pagamento de honorários advocatícios fixados em R$1.000,00 (mil reais) ficando suspensa a exigibilidade em virtude da justiça gratuita deferida.

Sustenta a autora, em síntese, que a qualidade do instituidor de segurado especial em regime de economia familiar foi devidamente comprovada por prova material corroborada pela testemunhal. 

É o relatório.

V O T O

Presentes os pressupostos gerais e específicos de admissibilidade, conheço do recurso voluntário, para dar-lhe provimento.

As regras que se aplicam ao Regime Geral da Previdência Social estão disciplinadas no art. 201 da Constituição Federal e, no âmbito infraconstitucional, encontram-se regulamentadas notadamente nas Leis 8.212/1991 e 8.213/1991. De tal modo, a concessão dos benefícios previdenciários, bem como o gozo das prestações respectivas, submete-se a requisitos genéricos e específicos, consoante a espécie de prestação previdenciária pretendida.

O Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de recurso repetitivo (REsp 1.369.832/SP, Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, Tema 643, DJ de 07/08/2013), consolidou o entendimento de que a concessão de benefício previdenciário rege-se pela norma vigente ao tempo em que o beneficiário preenchia as condições exigidas para tanto. Inteligência da Súmula 340/STJ, segundo a qual a lei aplicável à concessão de pensão previdenciária por morte é aquela vigente na data do óbito do segurado.

Com efeito, aplica-se a Lei 8.213/1991, com as alterações promovidas pela referida Lei 13.135/15, tendo em vista que o óbito ocorreu em 23/07/2000 (fl. 13).
No que concerne à pensão por morte, determina o art. 74 da Lei 8.213/1991, conforme a redação da Lei 9.528, de 10/12/1997:

Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data: 

I - do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste; 

II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior; 

III - da decisão judicial, no caso de morte presumida. 

Da norma contida no dispositivo acima, extrai-se que a pensão por morte tem como requisitos: a) o falecimento do instituidor do benefício; b) a sua qualidade de segurado e c) a relação de dependência.
No que se refere à relação de dependência, o art. 16 da Lei 8.213/1991, com a redação conferida pela Lei 9.032/1995, determina:

“Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:

 I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido; 

II - os pais;

(...)

§ 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.”
O benefício de pensão por morte à autora foi indeferido na via administrativa ao argumento de que o instituidor não detinha a qualidade de segurado.

No caso do trabalhador rural, recepcionado pelo artigo 11, inciso VII, da Lei 8.213/91, a concessão do benefício de pensão por morte se subordina à comprovação pelos dependentes do efetivo exercício de atividade rural do aludido trabalhador.

A atividade rural é comprovada mediante prova testemunhal acompanhada de início de prova material, não sendo admitida, a princípio, a prova exclusivamente testemunhal, conforme preceitua o art. 55, § 3º, da Lei 8.213/91.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento submetido ao regime dos recursos repetitivos, consolidou o entendimento de que a prova exclusivamente testemunhal não basta, para o fim de obtenção de benefício previdenciário, à comprovação do trabalho rural, devendo ser acompanhada, necessariamente, de um início razoável de prova material (STJ, REsp 1.133.863/RN, Terceira Seção, Ministro Celso Limongi, DJ de 15/04/2011).

Ainda, o STJ, também pela sistemática dos recursos repetitivos, consignou que a Lei de Benefícios, ao exigir um "início de prova material", teve por pressuposto assegurar o direito à contagem do tempo de atividade exercida por trabalhador rural em período anterior ao advento da Lei 8.213/91 levando em conta as dificuldades deste, notadamente hipossuficiente. (Cf. STJ, REsp 1.348.633/SP, Primeira Seção, Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJ de 05/12/2014).

Ademais, para fins de reconhecimento de exercício de serviço rural, o início razoável de prova material deve ser contemporâneo à época dos fatos, o que não significa dizer que a documentação escrita deva englobar todo o período exigido para a concessão do benefício, bastando apresentar indícios de condição de rurícola. Para tanto, a Corte Superior de Justiça, nas causas de trabalhadores rurais, tem adotado critérios interpretativos favorecedores de uma jurisdição socialmente justa, admitindo mais amplamente documentação comprobatória da atividade desenvolvida. Seguindo essa mesma premissa, firmou posicionamento segundo o qual as certidões de nascimento, casamento e óbito, bem como certidão da Justiça Eleitoral, carteira de associação ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais e contratos de parceria agrícola são aceitos como início da prova material, nos casos em que a profissão rural estiver expressamente consignada. Da mesma forma, admite que a condição profissional de trabalhador rural de um dos cônjuges, constante de assentamento em Registro Civil, seja extensível ao outro, com vistas à comprovação de atividade rurícola (STJ, EREsp 1.171.565/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Terceira Seção, DJ de 05/03/2015; AgRg no REsp 1.448.931/SP, Segunda Seção, Ministro Humberto Martins, DJ de 02/06/2014; AgRg no REsp 1.264.618/PR, Sexta Turma,  Ministro OG Fernandes, DJ de 30/08/2013).

Ao contrário do entendimento esposado na sentença, verifica-se que restou  comprova materialmente a qualidade de rurícola em regime de economia familiar do instituidor. Vejamos.

Além da certidão de óbito constar sua profissão como sendo a de lavrador (fl. 13), na certidão de seu casamento juntada aos autos consta sua profissão de lavrador (fl. 14). Residia no local denominado Cana Brava – Zona Rural de Monte Azul/MG (fl. 16) . Ainda, era proprietário do sítio Antunes, pequena propriedade situada em Cana Brava – Zona Rural de Monte Azul/MG desde 1990, conforme Declaração ITR’S (fls. 18 e 25/30)., na categoria de trabalhador rural, em regime de economia familiar (fls. 26/27); Ainda, comprovação do endereço por meio da fatura de energia elétrica da CEMIG (fl. 23).

Ainda, a própria autora é aposentada por idade rural na qualidade de segurada especial (fl. 99).

A prova testemunhal produzida, corroborou a material de forma coerente, coesa e firme. As testemunhas ouvidas afirmaram que conhecem a autora há 20/30 anos , que o marido dela trabalhava na roça, no sítio Cana Brava que contém 1 hectare e nunca exerceu outra atividade; que a autora ajudava o marido na lida da roça, plantando feijão, milho e mandioca; que o marido da autora trabalhou até quando adoeceu e faleceu em virtude de um derrame (fls. 126. 128/129 e 147)

Portanto, os elementos de provas carreados aos autos conduzem à conclusão de que o falecido era segurado especial da Previdência Social, o que enseja a concessão do benefício de pensão por morte à autora. 

Logo, merece reforma a sentença recorrida.

No que se refere à data do início do benefício, esta Corte Regional tem o entendimento de que o artigo 74 da Lei 8.213/91 estabelece que a pensão será devida a partir do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste; da data do requerimento administrativo, quando requerida após aquele  prazo, observada a prescrição quinquenal. Em caso de ausência de tal requerimento o benefício será devido a contar da citação (TRF 1ª Região, AC 0016095-32.2016.4.01.9199/MG, Desembargador Federal Jamil Rosa De Jesus Oliveira, DJ de 14/03/2017). 

No caso, considerando que o pedido administrativo foi realizado após os 30 dias do óbito do instituidor, a DIB do benefício será a partir da data do requerimento administrativo (04/12/2007), com o pagamento das parcelas atrasadas.

Da correção monetária e dos juros de mora

Em regime de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal fixou o entendimento de que o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança não reflete a perda do poder aquisitivo da moeda, não podendo ser utilizado como índice de correção monetária, afastando-se, portanto, a aplicação do art. 1º- F da Lei 9.494/1997 na redação que lhe conferiu a Lei 11.960/2009, devendo ser aplicado o IPCA-E a partir de 07/2009. Decidiu ainda que, tratando-se de relação jurídica não tributária, os juros de mora deverão observar o índice de remuneração da caderneta de poupança a partir da entrada em vigor do mesmo dispositivo legal que permanece hígido nesse ponto. (STF, RG, Tema 810, RE 870.947/SE.). Correção monetária e juros de mora constituem matéria de ordem pública, aplicável ainda que não requerida pela parte ou que omissa a sentença, de modo que sua incidência pode ser apreciada de ofício, inclusive em reexame necessário, sem ofensa aos princípios da non reformatio in pejus ou da inércia da jurisdição (STJ, REsp 1652776/RJ, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/04/2017;  AgInt no REsp 1364982/MG, Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 02/03/2017). Logo, juros de mora e correção monetária nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, devendo a partir de 07/2009 a correção a ser feita pelo IPCA-E, visto que, em 03/10/2019, o Tribunal Pleno do STF, por maioria, rejeitou todos os embargos de declaração opostos no RE 870.947/SE e não modulou os efeitos da decisão anteriormente proferida.
À vista do exposto, dou provimento à apelação da autora para reformar a sentença e julgar procedente o pedido para determinar ao INSS que lhe conceda o benefício de pensão por morte, em decorrência do falecimento do instituidor Elpídio Alves Martins (eposo), partir do requerimento administrativo (04/12/2007). 

As parcelas em atraso serão pagas após o trânsito em julgado, com juros de mora e correção monetária nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, devendo a partir de 07/2009 a correção a ser feita pelo IPCA-E, visto que, em 03/10/2019, o Tribunal Pleno do STF, por maioria, rejeitou todos os embargos de declaração opostos no RE 870.947/SE e não modulou os efeitos da decisão anteriormente proferida.
 Assim, inverto a sucumbência, condenando o INSS ao pagamento dos honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento) do valor da condenação, nos moldes de Súmula n. 111 do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Sem custas, ante a isenção do INSS.

É o voto.
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